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PARECER CONJUNTO Nº 662/2015 DAS COMISSÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 
MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 

051/2015. 
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Verador Paulo Fiorilo (PT), dispõe sobre 

os procedimentos a serem tomados para a adoção de medidas de vigilância sanitária e 
epidemiológica sempre que se verificar situação de iminente perigo à saúde pública pela 
presença do mosquito transmissor da dengue e da febre chikungunya. 

De acordo com a propositura, sempre que se verificar situação de iminente perigo à 
saúde pública pela presença do mosquito transmissor da dengue e da febre chikungunya, a 
autoridade máxima do Sistema Único de Saúde no Município deverá determinar e executar as 
medidas necessárias para o controle da doença ou agravo, bem como intensificar as ações 
preconizadas pelo Programa Nacional de Controle da Dengue e pelo Programa Municipal de 
Vigilância e Controle da Dengue. 

Dentre as medidas que podem ser determinadas para o controle da dengue e da febre 
chikungunya, destacam-se: 

I - a realização de visitas domiciliares para eliminação do mosquito e de seus 
criadouros em todos os imóveis da área identificada como potencialmente transmissora; 

II - a realização de campanhas educativas e de orientação à população, constantes do 
Plano Municipal de Vigilância e Controle da Dengue; 

III - o ingresso forçado em imóveis particulares, nos casos de recusa ou ausência de 
alguém que possa abrir a porta para o agente sanitário quando isso se mostrar fundamental 
para a contenção da doença. 

A Comissão de Administração Pública, considerando que a iniciativa apresenta-se 
adequada e oportuna no que diz respeito ao interesse público, consigna voto favorável ao 
projeto. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, considerando que a 
medida é uma prevenção contra o alastramento da doença e protege a saúde da população, 
manifesta-se FAVORAVELMENTE ao projeto. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a opor, 
visto que as despesas com a sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em 22/04/2015. 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Jonas Camisa Nova - DEM 

Laércio Benko - PHS 

Pastor Edemilson Chaves - PP 

Valdecir Cabrabom - PTB 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 
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Eduardo Tuma - PSDB 

Noemi Nonato - PROS 

Wadih Mutran - PP 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Aurélio Nomura - PSDB 

José Police Neto - PSD 

Ota - PROS 

Paulo Fiorilo - PT 

Ricardo Nunes - PMDB 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 29/04/2015, p. 75 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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